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LEI Nº 6.015, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1973

Dispõe sobre os registros públicos e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e
eu sanciono a seguinte Lei:
............................................................................................................................................................

TÍTULO II
 DO REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS

............................................................................................................................................................

CAPÍTULO III
 DAS PENALIDADES

Art. 46.As declarações de nascimento feitas após o decurso do prazo legal serão
registradas no lugar de residência do interessado.

* Artigo, caput, com redação dada pela Lei n. 11.790, de 02/10/2008.
§ 1ºO requerimento de registro será assinado por 2 (duas) testemunhas, sob as penas

da lei.
* § 1º com redação dada pela Lei n. 11.790, de 02/10/2008.
§ 2º (Revogado pela Lei nº 10.215, de 06/04/2001).
§ 3ºO oficial do Registro Civil, se suspeitar da falsidade da declaração, poderá exigir

prova suficiente.
* § 3º com redação dada pela Lei n. 11.790, de 02/10/2008.
§ 4ºPersistindo a suspeita, o oficial encaminhará os autos ao juízo competente.
* § 4º com redação dada pela Lei n. 11.790, de 02/10/2008.
§ 5º Se o juiz não fixar prazo menor, o oficial deverá lavrar o assento dentro em 5

(cinco) dias, sob pena de pagar multa correspondente a 1 (um) salário mínimo da região.

Art. 47. Se o oficial do registro civil recusar fazer ou retardar qualquer registro,
averbação ou anotação, bem como o fornecimento de certidão, as partes prejudicadas poderão
queixar-se à autoridade judiciária, a qual, ouvindo o acusado, decidirá dentro de 5 (cinco) dias.

§ 1º Se for injusta a recusa ou injustificada a demora, o juiz que tomar conhecimento
do fato poderá impor ao oficial multa de 1 (um) a 10 (dez) salários mínimos da região, ordenando
que, no prazo improrrogável de 24 (vinte e quatro) horas, seja feito o registro, a averbação, a
anotação ou fornecida certidão, sob pena de prisão de 5 (cinco) a 20 (vinte) dias.

§ 2º Os pedidos de certidão feitos por via postal, telegráfica ou bancária serão
obrigatoriamente atendidos pelo oficial do registro civil, satisfeitos os emolumentos devidos, sob
as penas previstas no parágrafo anterior.

Art. 48. Os juízes farão correição e fiscalização nos livros de registro, conforme as
normas da organização judiciária.
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Art. 49. Os oficiais do registro civil remeterão à Fundação Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística, dentro dos primeiros 8 (oito) dias dos meses de janeiro, abril, julho e
outubro de cada ano, um mapa dos nascimentos, casamentos e óbitos ocorridos no trimestre
anterior.

* Artigo com redação determinada pela Lei nº 6.140, de 28 de novembro de 1974.
§ 1º A Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística fornecerá mapas para a

execução do disposto neste artigo, podendo requisitar aos oficiais do registro que façam as
correções que forem necessárias.

* § 1º com redação determinada pela Lei nº 6.140, de 28 de novembro de 1974.
§ 2º Os oficiais que, no prazo legal, não remeterem os mapas, incorrerão na multa de

1 (um) a 5 (cinco) salários mínimos da região, que será cobrada como dívida ativa da União, sem
prejuízo da ação penal que no caso couber.

* § 2º com redação determinada pela Lei nº 6.140, de 28 de novembro de 1974.

CAPÍTULO IV
 DO NASCIMENTO

Art. 50. Todo nascimento que ocorrer no território nacional deverá ser dado a
registro, no lugar em que tiver ocorrido o parto ou no lugar da residência dos pais, dentro do
prazo de quinze dias, que será ampliado em até três meses para os lugares distantes mais de trinta
quilômetros da sede do cartório.

* Artigo, caput, com redação dada pela Lei nº 9.053, de 25/05/1995.
§ 1º Quando for diverso o lugar da residência dos pais, observar-se-á a ordem contida

nos itens 1º e 2º do art. 52.
* § 1º acrescido pela Lei nº 9.053, de 25/05/1995.
§ 2º Os índios, enquanto não integrados, não estão obrigados a inscrição do

nascimento. Este poderá ser feito em livro próprio do órgão federal de assistência aos índios.
* Primitivo § 1º renumerado para § 2º pela Lei nº 9.053, de 25/05/1995.
§ 3º Os menores de 21 (vinte e um) anos e maiores de 18 (dezoito) anos poderão,

pessoalmente e isentos de multa, requerer o registro de seu nascimento.
* Primitivo § 2º renumerado para § 3º pela Lei nº 9.053, de 25/05/1995.
§ 4º É facultado aos nascidos anteriormente à obrigatoriedade do registro civil

requerer, isentos de multa, a inscrição de seu nascimento.
* Primitivo § 3º renumerado para § 4º pela Lei nº 9.053, de 25/05/1995.
§ 5º Aos brasileiros nascidos no estrangeiro aplicar-se-á o disposto neste artigo,

ressalvadas as prescrições legais relativas aos consulados.
* Primitivo § 4º renumerado para § 5º pela Lei nº 9.053, de 25/05/1995.

............................................................................................................................................................

Art. 54. O assento do nascimento deverá conter:
1) o dia, mês, ano e lugar do nascimento e a hora certa, sendo possível determiná-la,

ou aproximada;
2) o sexo do registrando;
3) o fato de ser gêmeo, quando assim tiver acontecido;
4) o nome e o prenome, que forem postos à criança;
5) a declaração de que nasceu morta, ou morreu no ato ou logo depois do parto;
6) a ordem de filiação de outros irmãos do mesmo prenome que existirem ou tiverem

existido;
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7) os nomes e prenomes, a naturalidade, a profissão dos pais, o lugar e cartório onde
se casaram, a idade da genitora, do registrando em anos completos, na ocasião do parto, e o
domicílio ou a residência do casal;

* Item 7 com redação determinada pela Lei nº 6.140, de 28 de novembro de 1974.
8) os nomes e prenomes dos avós paternos e maternos;
9) os nomes e prenomes, a profissão e a residência das duas testemunhas do assento,

quando se tratar de parto ocorrido sem assistência médica em residência ou fora de unidade
hospitalar ou casa de saúde.

* Item 9 com redação dada pela Lei nº 9.997, de 17/08/2000.

Art. 55. Quando o declarante não indicar o nome completo, o oficial lançará adiante
do prenome escolhido o nome do pai, e, na falta, o da mãe, se forem conhecidos e não o impedir
a condição de ilegitimidade, salvo reconhecimento no ato.

Parágrafo único. Os oficiais do registro civil não registrarão prenomes suscetíveis de
expor ao ridículo os seus portadores. Quando os pais não se conformarem com a recusa do
oficial, este submeterá por escrito o caso, independente da cobrança de quaisquer emolumentos, à
decisão do juiz competente.
............................................................................................................................................................
............................................................................................................................................................
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DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS
Adotada e proclamada pela resolução 217 A (III)

da Assembléia Geral das Nações Unidas em 10 de dezembro de 1948

Preâmbulo
Considerando que o reconhecimento da dignidade inerente a todos os membros da família
humana e de seus direitos iguais e inalienáveis é o fundamento da liberdade, da justiça e da paz
no mundo,
Considerando que o desprezo e o desrespeito pelos direitos humanos resultaram em atos bárbaros
que ultrajaram a consciência da Humanidade e que o advento de um mundo em que os homens
gozem de liberdade de palavra, de crença e da liberdade de viverem a salvo do temor e da
necessidade foi proclamado como a mais alta aspiração do homem comum,
Considerando essencial que os direitos humanos sejam protegidos pelo Estado de Direito, para
que o homem não seja compelido, como último recurso, à rebelião contra tirania e a opressão,
Considerando essencial promover o desenvolvimento de relações amistosas entre as nações,
Considerando que os povos das Nações Unidas reafirmaram, na Carta, sua fé nos direitos
humanos fundamentais, na dignidade e no valor da pessoa humana e na igualdade de direitos dos
homens e das mulheres, e que decidiram promover o progresso social e melhores condições de
vida em uma liberdade mais ampla,
Considerando que os Estados-Membros se comprometeram a desenvolver, em cooperação com as
Nações Unidas, o respeito universal aos direitos humanos e liberdades fundamentais e a
observância desses direitos e liberdades,
Considerando que uma compreensão comum desses direitos e liberdades é da mis alta
importância para o pleno cumprimento desse compromisso,

A Assembléia Geral proclama

A presente Declaração Universal dos Diretos Humanos como o ideal comum a ser atingido por
todos os povos e todas as nações, com o objetivo de que cada indivíduo e cada órgão da
sociedade, tendo sempre em mente esta Declaração, se esforce, através do ensino e da educação,
por promover o respeito a esses direitos e liberdades, e, pela adoção de medidas progressivas de
caráter nacional e internacional, por assegurar o seu reconhecimento e a sua observância
universais e efetivos, tanto entre os povos dos próprios Estados-Membros, quanto entre os povos
dos territórios sob sua jurisdição.
............................................................................................................................................................

Artigo VI
Toda pessoa tem o direito de ser, em todos os lugares, reconhecida como pessoa perante a lei.

Artigo VII
Todos são iguais perante a lei e têm direito, sem qualquer distinção, a igual proteção da lei.
Todos têm direito a igual proteção contra qualquer discriminação que viole a presente Declaração
e contra qualquer incitamento a tal discriminação.
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Artigo VIII
Toda pessoa tem direito a receber dos tributos nacionais competentes remédio efetivo para os
atos que violem os direitos fundamentais que lhe sejam reconhecidos pela constituição ou pela
lei.
............................................................................................................................................................
............................................................................................................................................................


